
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO TRT6 n.º 57/2025 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATIVO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM RADIODIFUSÃO SONORA 
PARA A VEICULAÇÃO DO PROGRAMA “JUSTIÇA 
DO TRABALHO NUM MINUTO”. 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
02.566.224/0001-90, com sede no Cais do Apolo, n.º 739, Bairro do Recife, Recife/PE, CEP 
50.030-902, neste ato, representada pelo Exmo. Desembargador Presidente, Sr. RUY 
SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, brasileiro, casado, matrícula funcional 
n.º 0002738, residente e domiciliado em Recife/PE, doravante denominado CONTRATANTE, e 
a empresa RÁDIO JC FM LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 08.878.910/0001-83, 
estabelecida à Rua Capitão Lima, n.º 250, Santo Amaro, Recife/PE, CEP 50040-080, telefone 
(81) 3413.6585, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Srs. 
VLADIMIR ROCHA DE MELO e VAGNER MARQUES LINS, conforme instrumento particular 
de procuração à fl. 229 dos autos, tendo em vista o que consta nos Proads. TRT6 n.º 
11.537/2025 (Inexigibilidade) e n.º 17.289/2025 (Acompanhamento), têm, por 
mútuo consenso, por meio do presente instrumento, contratado o que a seguir declaram, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1.​ CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

1.1.​ O presente contrato fundamenta-se: 

1.1.1.​ No artigo 74, “caput”, da Lei n.º 14.133/2021 e no Ato TRT-GP n.º 655/2023;  

1.1.2.​ Na Lei n.º 13.709/2018 (LGPD); 

1.1.3.​ Nos termos propostos pela CONTRATADA que simultaneamente: 

1.1.3.1.​ constem no Proad TRT6 n.º 11.537/2025; 

1.1.3.2.​ não contrariem o interesse público. 

1.1.4.​ Nas demais determinações da Lei n.º 14.133/2021; 

1.1.5.​ Nos preceitos de Direito Público; e 

1.1.6.​ Subsidiariamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições 
do Direito Privado. 

2.​ CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1.​ O objeto deste contrato consiste na contratação da empresa Rádio JC FM Ltda. (Rádio 
Jornal), especializada em radiodifusão sonora para a produção, gravação, edição e veiculação 
do programa “Justiça do Trabalho num Minuto”, nos termos e condições estabelecidos neste 
instrumento e seus anexos e conforme especificação, valor e quantitativos expostos na tabela 
abaixo. 
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(*) correspondente a 12 (doze) meses de contrato, contando a partir de sua assinatura. 

2.2.​ São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

2.2.1.​ O Termo de Referência que embasou a contratação; 

2.2.2.​ A Autorização de Contratação Direta; 

2.2.3.​ A Proposta da CONTRATADA; e 

2.2.4.​ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.​ CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1.​ O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei n.º 
14.133/2021. 
 

4.​ CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1.​ O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 

5.​ CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO  

5.1.​ Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

6.​ CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1.​ PREÇO 

6.1.1.​ O valor estimado mensal da contratação é de R$20.416,67 (vinte mil, 
quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos). 

6.1.2.​ O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

6.1.3.​ No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.2.​ FORMA DE PAGAMENTO 

6.2.1.​ O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUAN
TIDA
DE* 

VALOR 
MENSAL 

VALOR TOTAL 

1 
Veiculação no 

programa 
Passando a limpo 

20923 inserções 300 R$15.416,67 R$185.000,04 

2 
Veiculação no 

programa Super 
Manhã 

20923 inserções 300 R$5.000,00 R$60.000,00 

VALOR DA CONTRATAÇÃO R$ 20.416,67 R$ 245.000,04 



 

6.2.2.​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.3.​ PRAZO DE PAGAMENTO 

6.3.1.​ O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura, pela Secretaria de Orçamento e Finanças do 
CONTRATANTE, devidamente atestada pelo gestor do contrato, sem ressalvas, por meio 
de ordem bancária em nome da CONTRATADA, conforme dados bancários por ele 
indicados ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de 
barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste contrato. 

6.3.2.​ A ordem bancária terá sua compensação em até 02 (dois) dias úteis, consoante 
normas do Tesouro Nacional. 

6.3.3.​ Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 

6.3.4.​ No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

6.3.4.1.​ A compensação financeira prevista nesse item será incluída na 
fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência, se for o caso. 

6.4.​ CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.4.1.​ A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto no Termo de Referência, nos itens “Do 
recebimento” e “Liquidação”. 

6.4.2.​ Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.4.3.​ O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

a)​ o prazo de validade; 
b)​ a data da emissão; 
c)​ os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
d)​ o período respectivo de execução do contrato; 
e)​ o valor a pagar; e 
f)​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4.4.​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE; 

6.4.5.​ A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133/2021. 

6.4.6.​ Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
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participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.4.7.​ Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

6.4.8.​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.4.9.​ Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

6.4.10.​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.4.11.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

6.4.11.1.​ Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

6.4.12.​ A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.5.​ CESSÃO DE CRÉDITO 

6.5.1.​ É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 
n.º 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

6.5.1.1.​ As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia 
aprovação do CONTRATANTE. 

6.5.2.​ A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 

6.5.3.​ Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimentode 
todas as condições de habilitação por parte da CONTRATADA (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como da certificação 
de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

6.5.4.​ O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
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sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, ou pagamento 
direto, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração( IN SEGES/ME n.º 5, de 2017, caso aplicáveis. 
 

7.​ CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1.​ Os valores iniciais poderão ser reajustados a partir de um ano, contado da data da 
proposta, em 31/01/2025 (fls. 27/29 do Proad), mediante a aplicação de, no máximo, o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo. Nos reajustes 
subsequentes ao primeiro o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

8.​ CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1.​ São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1.​ prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias para o 
desenvolvimento dos serviços contratados; 

8.1.2.​ apresentar pauta do programa “Justiça do Trabalho num Minuto” até a terça-feira 
anterior à semana de início de uma nova série de áudios e indicar o nome de fontes para 
a entrevista; 

8.1.3.​ fiscalizar, sem prejuízos à obrigação da CONTRATADA, a execução dos serviços; 

8.1.4.​ atestar, no prazo fixado neste instrumento, após a comprovação do serviço, a 
Nota Fiscal, encaminhando-a para pagamento; 

8.1.5.​ efetuar pagamento à CONTRATADA segundo condições estabelecidas neste 
instrumento e no Termo de Referência; 

8.1.6.​ fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que cumpridas 
as obrigações contratuais; 

8.1.7.​ proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais; 

8.1.8.​ realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as bases legais previstas 
nas hipóteses dos artigos 7º e/ou 11 da Lei n.º 13.709/2018, bem como para fins 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

8.1.9.​ limitar o tratamento de dados pessoais às atividades necessárias à consecução do 
objeto contratual, podendo, no entanto, quando for o caso, utilizá-los em cumprimento 
de obrigação legal ou regulatória, por determinação judicial ou da Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados; 

8.1.10.​ adotar as medidas de segurança, técnicas, jurídicas e administrativas aptas 
a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados ou contra qualquer forma 
de tratamento inadequado ou ilícito; 

8.1.11.​ comunicar as operações executadas, de forma clara, aos titulares dos 
dados, garantindo-lhes o exercício aos direitos previstos no artigo 18 da LGPD, nos casos 
em que o tratamento de dados, pelo CONTRATANTE, não necessitar de consentimento 
destes titulares; 

8.1.12.​ analisar, a cada tratamento de dados, se os princípios da necessidade e 
adequação estão sendo observados pelo controlador; 
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8.1.13.​ observar as formas de publicidade das operações de tratamento que 
poderão ser estabelecidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, consoante 
disposto no artigo 23 § 1º, da LGPD; 

8.1.14.​ cooperar com a CONTRATADA no cumprimento das obrigações referentes 
ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e regulamentos de 
proteção de dados em vigor, bem como no atendimento às requisições e determinações 
do Poder Judiciário, Ministério Público e órgãos de controle administrativo. 
 

9.​ CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.​ São obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1.​ cumprir fielmente o Contrato de forma que os serviços contratados sejam 
realizados com esmero e perfeição, dentro dos prazos pactuados; 

9.1.2.​ comunicar ao Gestor do contrato as eventuais dificuldades que possam prejudicar 
o andamento ou a qualidade dos serviços; 

9.1.3.​ produzir, gravar em estúdio próprio, editar e veicular as matérias do programa 
“Justiça do Trabalho num Minuto”; bem como gravar a entrevista com a fonte informada 
pela Coordenadoria de Comunicação Social - CCS, podendo ser na Sede do 
CONTRATANTE ou no estúdio da rádio; 

9.1.4.​ realizar a apresentação do programa “Justiça do Trabalho num Minuto”, o que 
deve ser feito pelo locutor titular do horário, no formato noticiário e não publicitário; 

9.1.5.​ fornecer o arquivo digital de cada novo áudio do programa “Justiça do Trabalho 
num Minuto” enviando e-mail para imprensa@trt6.jus.br na extensão mp3 ou mp4; 

9.1.5.1.​ o arquivo deve ser enviado até as 12 horas (meio-dia) da 
quinta-feira que antecede o início de uma nova série de áudios ou, quando 
forem solicitadas edições pela Coordenadoria de Comunicação do TRT6, até as 
12 horas (meio-dia) da sexta-feira ou ainda conforme o disposto no item 
5.5.1 do Termo de Referência, anexo e parte integrante deste Contrato; 

9.1.6.​ veicular, diariamente, o programa objeto desta contratação, a partir das 9h, 
dentro da faixa horária dos Programas Passando a Limpo, na Rádio JC FM LTDA e no 
Programa Super Manhã, de Caruaru; 

9.1.7.​ produzir, criar e gravar vinheta do Programa “Justiça do Trabalho num Minuto”; 

9.1.8.​ manter durante toda a execução dos serviços as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação direta; 

9.1.9.​ incluir a Nota Fiscal mensal no sistema SIGEO-JT, com referência à nota de 
empenho e ao objeto contratado, com os valores correspondentes, para que seja 
atestada pelo gestor do Contrato; 

9.1.10.​ sujeitar-se ao ATO TRT6-GP n.º 242 /2021, que instituiu a Política de 
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 
6ª Região, além das normas sobre confidencialidade e segurança de dados pessoais, 
constantes da Lei n.º 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), obrigando-se 
a: 

9.1.10.1.​ assinar contrato ou termo de compromisso com cláusulas 
específicas sobre proteção de dados pessoais definidas pelo CONTRATANTE; 

9.1.10.2.​ apresentar, quando regulamentado pela ANPD, evidências e 
garantias suficientes de que aplicam medidas técnicas e administrativas 
adequadas de segurança para a proteção dos dados pessoais, nos termos 
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definidos na legislação, em normas administrativas do Tribunal Regional do 
Trabalho da 6ª Região e nos instrumentos contratuais; 

9.1.10.3.​ manter os registros de tratamento de dados pessoais que 
realizar, com condições de rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a 
qualquer tempo, com compromisso de que encerrará automaticamente o 
tratamento quando do término do contrato ou quando o CONTRATANTE o 
indicar, observado o prazo de retenção e as normas legais; 

9.1.10.4.​ seguir fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pelo 
respectivo CONTRATANTE; 

9.1.10.5.​ facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal 
autorizado que tenha estrita necessidade e que tenha assumido compromisso 
formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, devendo a 
prova do compromisso estar disponível em caráter permanente para exibição 
ao respectivo CONTRATANTE, mediante solicitação; 

9.1.10.6.​ permitir a realização de auditorias, incluindo inspeções pelo 
respectivo CONTRATANTE ou por auditor autorizado, e disponibilizar toda a 
informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações 
estabelecidas; 

9.1.10.7.​ auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no 
atendimento pelo respectivo CONTRATANTE, de obrigações perante titulares 
de dados pessoais, autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos 
interessados; 

9.1.10.8.​ comunicar formalmente e de imediato ao Encarregado a 
ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa 
acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a titular de dados 
pessoais, independentemente de verificações ou inspeções próprias; 

9.1.10.9.​ restituir ao CONTRATANTE ou, mediante solicitação desse, 
descartar de forma segura e irrecuperável todos os dados pessoais e 
respectivas cópias de que tenha posse em razão da contratação, após a 
satisfação da finalidade respectiva ou o encerramento do tratamento por 
decurso de prazo ou por extinção de vínculo legal ou contratual. 

9.1.11.​ responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos prepostos, se for o caso, independentemente de outras cominações contratuais ou 
legais a que estiver sujeita. 

9.1.12.​ realizar o cadastro no sistema SIGEO-JT, alimentando-o com as 
informações necessárias e utilizando-o como meio exclusivo de encaminhamento dos 
documentos fiscais, relativos à presente contratação, para apreciação pelos gestores, 
através dos endereços eletrônicos https://sigeo.jt.jus.br/ajuda/ (orientações de 
utilização) e https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/0 (acesso de usuários 
externos); 

 
10.​ CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.​ Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

11.​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 
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11.1.1.​ der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2.​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3.​ der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4.​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

11.1.5.​ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

11.1.6.​ praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7.​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8.​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 

11.2.​ Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

11.2.1.​ Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2.​ Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens “11.1.2”, “11.1.3” e 11.1.4” do subitem “11.1” deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 

11.2.3.​ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “11.1.5”, “11.1.6”, “11.1.7” e “11.1.8” do subitem “11.1” 
deste Contrato, bem como nos subitens “11.1.2”, “11.1.3” e 11.1.4”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.4.​ Multa: 

11.2.4.1.​ Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 
(sessenta) dias; 

11.2.4.2.​ Compensatória, para as infrações descritas nos itens “11.1.5” a 
“11.1.8”, de 0,5% a 1% do valor do Contrato; 

11.2.4.3.​ Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no 
item “11.1.3”, de 3% a 5% do valor do Contrato; 

11.2.4.4.​ Para infração descrita no item “11.1.2”, a multa será de 1% a 
2% do valor do Contrato; 

11.2.4.5.​ Para infrações descritas no item “11.1.4”, a multa será de 0,5% 
a 1% do valor do Contrato; 

11.2.4.6.​ Para a infração descrita no item “11.2.1”, a multa será de 2% a 
5% do valor do Contrato, 

11.3.​ A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
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11.4.​ Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1.​ Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

11.5.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6.​ Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7.​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8.​ Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

11.8.1.​ a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.8.2.​ as peculiaridades do caso concreto; 
11.8.3.​ as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.8.4.​ os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
11.8.5.​ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.9.​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

11.10.​A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11.​O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), 
instituído no âmbito do Poder Judiciário Federal. (art. 642-A, da Lei 12.440, de 7 de julho de 
2011). 

11.12.​As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13.​Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão, decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua 
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com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 
de 13 de abril de 2022. 
 

12.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1.​ O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2.​ O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1.​ Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2.​ A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1.​ Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva; 

12.3.​ O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1.​ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2.​ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3.​ Indenizações e multas. 

12.4.​ A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5.​ O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

13.​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão, no presente exercício, por 
conta do Elemento de Despesa n.º 3390.39.92, Programa de Trabalho 02.131.0033.219I.0026 
(Publicidade Institucional e de Utilidade Pública no Estado de Pernambuco – Plano 
Orçamentário 0000), do orçamento do CONTRATANTE. 

13.2.​ Para cobertura das despesas relativas ao presente contrato foi emitida a nota de 
empenho n.º 2025NE001058, datada de 02/09/2025, no valor de R$81.666,68 (oitenta e 
um mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e oito centavos). 
 

14.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1.​ Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n.º 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

15.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1.​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2.​ A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3.​ As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 

15.4.​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 

16.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1.​ Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.º 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

17.​CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1.​  Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Pernambuco, Seção Judiciária de Recife, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

E, por estarem justos e acordados, firmou-se o 
presente Termo, o qual é assinado eletrônica/digitalmente pelos representantes das partes, 
considerando-se efetivamente formalizado a partir da data da última assinatura. 
 

 

 

________________________________________ 
                                                         CONTRATANTE – TRT6 

 
 
 
 
 

_______________________________________ 
                   CONTRATADA - EMPRESA 

​
 

 
 

_______________________________________ 
                   CONTRATADA - EMPRESA 

​
VISTO 

​
​
 

Coordenadoria de Licitações e Contratos-CLC/TRT6 
 

​
 

Divisão de Contratos-DCON/CLC/TRT6 
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ANEXO ÚNICO DO CONTRATO 
 

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

- SERVIÇO SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA - 
Processo Administrativo PROAD n. 22350/2024 

 

1.​ DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei nº 
14.133/2021). 

1.1 Contratação da Rádio JC FM (Rádio Jornal), especializada em radiodifusão sonora para a 
produção, gravação, edição e veiculação do programa Justiça do Trabalho Num Minuto, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO 
CATSE

R 

UNIDAD
E DE 

MEDIDA 

QUANT
IDADE 

* 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

1 Veiculação no programa 
Passando a limpo 

20923 inserções 300 
 

15.416,67 185.000,04 

2 Veiculação no programa 
Super Manhã 

20923 inserções 300 5.000,00 60.000,00 

Total 20.416,67 245.000,04 

 
(*) Correspondente a doze meses de contrato, contando a partir da assinatura do contrato.  
 
1.2 - Os valores apresentados na tabela do subitem 1.1. incluem o cachê do locutor titular do 

horário, que fará a narração dos informativos e entrevistas, se for o caso. 

1.3 - Os serviços de veiculação de notícias nas emissoras de rádio se enquadram como 

contínuos, de acordo com o art. 6º, XV, da Lei 14.133/2021, que define serviço contínuo como 

“aquele que, pela sua natureza, deve ser executado de forma contínua para atender a uma 

necessidade permanente da Administração Pública”. 

1.3.1 - Assim, a necessidade de os serviços de veiculação de notícias nas emissoras de 

rádio serem contínuos é justificada com fundamento no art. 106, da Lei nº 14.133/2021, 

nos seguintes termos: 

1.3.1.1 - Evitar descontinuidade na comunicação institucional do TRT6, essencial 

para informar a sociedade sobre decisões, eventos e orientações jurídicas. 

1.3.1.2 - Permitir um planejamento estratégico de comunicação a longo prazo, 

essencial para a manutenção da identidade institucional e do engajamento da 

população ouvintes de rádio, sem solução de continuidade. 

    1.3.1.3 - A necessidade de comunicação do TRT6 é permanente e ininterrupta, 

essencial para garantir a transparência, a publicidade dos atos institucionais e a interação 

com a sociedade, notadamente no que pertine à divulgação dos direitos do trabalho e 

processual do trabalho à população carente destas informações. 
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1.4 - A vigência plurianual é mais vantajosa, pois, além de permitir um planejamento 

orçamentário eficiente, garante a continuidade do serviço, e, consequentemente, diminui 

falhas no processo de comunicação entre o Tribunal e a população, auxiliando no constante 

cumprimento dos objetivos organizacionais de fortalecer a comunicação e promover o trabalho 

decente. 

1.5 - Para tanto, há necessidade de que o contrato tenha vigência de 12 meses, a contar de 

sua assinatura, com prorrogação a cada 12 meses, limitado a 10 anos, nos termos do art. 107, 

da Lei nº 14.133/2021, desde que os preços e condições permaneçam vantajosos para a 

administração.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópicos específicos dos Estudos Técnicos Preliminares; 
 

2.1.1 O documento relativo aos Estudos Técnicos Preliminares encontra-se nos autos do 
processo administrativo da contratação e será publicado na página eletrônica de 
transparência das contas públicas do Regional 
(https://www.trt6.jus.br/portal/transparencia/contas-publicas). 

 
2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
consta das informações básicas deste termo de referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei n. 14.133/2021) 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/2021) 

Sustentabilidade 

4.1 Embora o serviço de radiodifusão não esteja presente no Guia de Contratações 
Sustentáveis da Justiça do Trabalho, a contratada deverá adotar práticas alinhadas com o 
consumo eficiente de energia e o descarte racional do lixo eletrônico. 
 
 Subcontratação 

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

Garantia da Contratação 
4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021). 

Condições de execução 
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5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto: 10 dias após o recebimento da Ordem de Serviços 
pela contratada; 

5.1.2 A veiculação do Justiça do Trabalho Num Minuto ocorrerá na grade de horário dos 
programas Passando a Limpo e Super Manhã, a partir das 9h, de segunda a sexta-feira. 

5.1.3 Para o Programa Passando a Limpo, serão 300 inserções, sendo 25 inserções por 
mês, da seguinte forma:   

5.1.3.1 - 06 (seis) inserções por semana nas três primeiras semanas do mês;  

5.1.3.2- 07 (sete) inserções na quarta e última semana ou distribuídas nas duas 
últimas semanas, a depender do número de semanas de cada mês (se quatro ou 
cinco). 

 
5.1.4 No programa Super Manhã serão 300 inserções, sendo 25 inserções por mês, 
assim distribuídas: 

 
5.1.4.1 - 06 (seis) inserções por semana nas três primeiras semanas do mês;  

5.1.4.2- 07 (sete) inserções na quarta e última semana ou distribuídas nas duas 
últimas semanas, a depender do número de semanas de cada mês (se quatro ou 
cinco). 

 
Local e horário da prestação dos serviços 

5.2 O local da prestação dos serviços é o estúdio da Rádio Jornal, mas as gravações poderão 
ocorrer na Sede do TRT6 - Cais do Apolo, 739, Bairro do Recife, em horário a ser agendado 
pela CCS. 
 

Rotinas a serem cumpridas 

A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.3 A Coordenadoria de Comunicação Social apresentará a pauta do programa Justiça do 
Trabalho num Minuto até a terça-feira anterior à semana de início de uma nova série de áudios 
e indicar o nome de fontes para a entrevista;  

5.4 A Rádio Jornal irá produzir, gravar em estúdio próprio, editar e veicular as matérias do 
programa Justiça do Trabalho Num Minuto, bem como gravar a entrevista com a fonte 
informada pela CCS, podendo ser na sede do TRT6 ou no estúdio da rádio.  

5.5 Apresentar à Coordenadoria de Comunicação do TRT6, até as 12 horas (meio-dia) de 
quinta-feira, cópia do programa que será veiculado na semana seguinte. A Coordenadoria de 
Comunicação Social irá analisar o material, até as 17h da própria quinta-feira, sugerindo 
ajustes ou aprovando a veiculação; 

5.5.1 Havendo necessidade de ajuste, a contratada se compromete a reparar eventuais 
incorreções de conteúdo ou falhas de áudio, no mesmo dia em que formalmente 
solicitado pela contratante e sem custos adicionais;  

5.5.1 Havendo necessidade de ajuste, a contratada se compromete a reparar eventuais 
incorreções de conteúdo ou falhas de áudio, até as 12 horas (meio-dia) da sexta-feira 
sem custos adicionais, considerando-se que a Coordenadoria de Comunicação do TRT6 
comunicará formalmente o que deve ser modificado até as 17h do dia anterior (conforme 
previsto no item 5.5 acima). Caso a Coordenadoria de Comunicação do TRT6 envie os 
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pedidos de mudanças após as 17h da quinta-feira, então a contratada terá o prazo de 
24h a contar da notificação formal pela Coordenadoria de Comunicação do TRT6 e 
considerando dias úteis. 

5.6 -  Juntamente com a nota fiscal mensal, a contratada deverá enviar a transmissão do 
Justiça do Trabalho Num Minuto, de segunda a sexta-feira, com os dias e horários das 
transmissões, além do documento comprobatório do número de ouvintes. 

5.7-O TRT6 poderá disponibilizar os programas Justiça do Trabalho num Minuto em rádios 
públicas (ex. Frei Caneca), rádios universitárias e rádios comunitárias, sem que isso afete os 
termos desta contratação. Além disso, o Tribunal também poderá disponibilizar os programas 
em suas redes sociais e/ou site. 

6. TERMOS CONTRATUAIS 

6.1 Responsabilidades da Contratada e da Contratante 
 
6.1.1 Deveres e Responsabilidades da Contratada 

6.1.1.1 Cumprir fielmente o contrato de forma que os serviços contratados sejam 
realizados com esmero e perfeição, dentro dos prazos pactuados;  

6.1.1.2 Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;  

6.1.1.3 Produzir, gravar em estúdio próprio, editar e veicular as matérias do 
programa Justiça do Trabalho Num Minuto; bem como gravar a entrevista com a 
fonte informada pela CCS, podendo ser na sede do TRT6 ou no estúdio da rádio.  

6.1.1.4 Realizar a apresentação do programa Justiça do Trabalho Num Minuto, o 
que deve ser feito pelo locutor titular do horário, no formato noticiário e não 
publicitário; 

6.1.1.5 Fornecer arquivo digital de cada novo áudio do Programa Justiça do 
Trabalho Num Minuto enviando e-mail para imprensa@trt6.jus.br na extensão mp3 
ou mp4. O arquivo deve ser enviado até as 12 horas (meio-dia) da quinta-feira que 
antecede o início de uma nova série de áudios ou, quando forem solicitadas edições 
pela Coordenadoria de Comunicação do TRT6, até as 12 horas (meio-dia) da 
sexta-feira ou ainda conforme o disposto no item 5.5.1. 

6.1.1.6 As veiculações diárias deverão ocorrer a partir das 9h, dentro da faixa 
horária dos Programas Passando a Limpo, na Rádio JC FM LTDA e no Programa 
Super Manhã, de Caruaru;  

6.1.1.7 Produzir, criar e gravar vinheta do Programa Justiça do Trabalho num 
Minuto;  

6.1.1.8 A nota fiscal deverá ser incluída no sistema SIGEO-JT, com referência à 
nota de empenho e também deverá constar o objeto do presente contrato com 
seus valores correspondentes, a fim de que seja atestada pelo gestor do contrato. 

6.1.1.9 Manter a regularidade das certidões fiscais, FGTS, SICAF, CNDT, Dívida 
Ativa da União, Tributos Federais, Estaduais e Municipais, Seguridade Social. 

6.1.2 Deveres e Responsabilidades da Contratante 

6.1.2.1 Prestar esclarecimentos que venham a ser solicitados;  
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6.1.2.2 Apresentar pauta do programa Justiça do Trabalho num Minuto até a 
terça-feira anterior à semana de início de uma nova série de áudios e indicar o 
nome de fontes para a entrevista;  

6.1.2.3 Fiscalizar, sem prejuízos à obrigação da Contratada, a execução dos 
serviços; 

6.1.2.4 Atestar, no prazo fixado neste instrumento após a comprovação do serviço, 
a Nota Fiscal, encaminhando-a para pagamento. 

6.1.2.5 Por solicitação, a quem possa interessar, fornecer atestado de capacidade 
técnica pelo desempenho de produtos/serviços realizados pela contratada;  

6.1.2.6 Efetuar o pagamento do objeto contratado, em conformidade com as 
normas estabelecidas no contrato. 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 
14.133/2021) 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 
7.3 As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 
Fiscalização 

7.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

7.5 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 
7.6 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
 
7.7 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
 
7.8 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
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adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, IV); 
 
7.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
 
7.10 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

7.11 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
7.12 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 
Gestor do Contrato 

7.13 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
7.14 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  
 
7.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
 
7.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
 
7.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
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7.18 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
VI).  
 

7.18.1 O gestor ou gestor substituto do contrato atestará a execução mensal dos 
serviços prestados; 
 
7.18.2 O gestor ou gestor substituto atestará a nota fiscal no Sigeo. 

 
7.19 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Secretaria de 
Orçamento e Finanças – SOF, para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 
14.133/2021) 

8.1 Dos critérios de aferição e medição para faturamento 

8.1.1 Para a avaliação da execução do objeto do contrato, a contratada deverá 
comprovar a veiculação do Programa Justiça do Trabalho Num Minuto na faixa de horário 
dos programas Passando a Limpo e Super Manhã. 
 
8.1.2 Juntamente com a nota fiscal mensal, a contratada deverá enviar a transmissão do 
Justiça do Trabalho Num Minuto, de segunda a sexta-feira, com os dias e horários das 
transmissões.  

 
Do recebimento 

8.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e 
Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
8.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga. 
 
8.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
8.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
8.6 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
 
8.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
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consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
 

8.7.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
 
8.7.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório; 

 
8.7.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis;  
 
8.7.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
 

8.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
8.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
 

8.9.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022); 

 
8.9.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

 
8.9.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

 
8.9.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização; 

 
8.10 O documento fiscal deverá ser obrigatoriamente registrado no Portal do SIGEO - JT para 
ateste, liquidação e pagamento. 
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8.10.1 Para apresentação dos documentos fiscais (notas fiscais), a contratada deverá 
efetuar o cadastro no Portal do SIGEO – JT por meio do link 
https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo 
 
8.10.2 A contratada poderá ter acesso a um guia detalhado das funcionalidades do 
sistema SIGEO – JT pelo link https://sigeo.jt.jus.br/ajuda. 

 

8.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
Liquidação 

8.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 
8.15 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.16 A contar do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, iniciando a liquidação, o gestor do 
contrato terá o prazo de 06 (seis) dias úteis para verificar se o documento apresentado contém 
os respectivos elementos necessários e essenciais, bem como para atestar a referida Nota 
Fiscal, com ou sem ressalvas. 

8.17 São elementos necessários e essenciais da Nota Fiscal ou Fatura: 
 

8.17.1 Prazo de validade; 
8.17.2 A data da emissão; 
8.17.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.17.4 O período respectivo de execução do contrato; 
8.17.5 O valor a pagar; e 
8.17.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
8.18 No caso de a Nota Fiscal ser atestada com ressalva ou de erro na apresentação do 
documento, ou, ainda, qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
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8.19 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 

8.20.1 O gestor do contrato deverá realizar consulta ao SICAF para:  
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 
8.20.2 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
8.20.3 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 
8.20.4 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 
8.20.5 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.  

 

8.21 Após o ateste da Nota Fiscal e devidamente comprovada a regularidade fiscal, o gestor do 
contrato enviará a documentação pertinente à Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF para 
a conclusão dos procedimentos de liquidação, no prazo de 04 (quatro) dias úteis. 

8.21.1 Para fins de conclusão dos procedimentos de liquidação, a Secretaria de 
Orçamento e Finanças – SOF novamente verificará se a Nota Fiscal ou Fatura 
contém os elementos necessários e essenciais ao documento, notadamente quanto 
às retenções tributárias cabíveis e ao valor dimensionado pela fiscalização e gestão, 
nos termos do contrato.  

Prazo de pagamento 

8.22 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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8.23 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 

8.23.1 A compensação financeira prevista nesse item será incluída na fatura/nota 
fiscal seguinte ao da ocorrência, se for o caso. 

Forma de pagamento 

8.24 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
8.25 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 

8.26 De acordo com as normas do Tesouro Nacional a Ordem Bancária terá sua compensação 
em até 2 (dois) dias úteis. 

8.27 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão 
realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento 
das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

8.28 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.28.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

8.28.2 Os documentos comprobatórios das retenções ficarão à disposição do 
interessado na Secretaria de Orçamento e Finanças do CONTRATANTE. 

8.29 Estão incluídos no preço unitário todos os tributos e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transporte, as 
quais correrão por conta da CONTRATADA. 

8.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Antecipação de pagamento 

8.31 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, parcial ou total. 
 
Cessão de crédito 
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8.32 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 
8.32.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante. 

 
8.33 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
 
8.34 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 
2020. 
 
8.35 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 
Anexos) 
 
8.36 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 
14.133/2021) E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1 O futuro contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, “caput”, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
Regime de execução 

9.2 O regime de execução do contrato será empreitada por preço global, nos termos do Art. 
6º, XXIX, da Lei Nº 14.133/2021. 
 

Exigências de habilitação 

9.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    
 
​ a) SICAF;    
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
9.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.  
 
9.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
9.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
 
9.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.  
 
9.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
 
9.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
 
9.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
 
9.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
9.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  
 
9.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  
 

Habilitação jurídica 

9.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
9.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
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9.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
9.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
 
9.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020; 
 
9.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
9.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
 
9.22 Ato de autorização para o exercício da atividade de empresa jornalística, comprovado com 
o contrato social, CNPJ, CNAE e Comércio e registro na junta comercial, nos termos do  
Decreto n. 83.284, de 13 de março de 1979. 
 

9.22.1 Considera-se empresa jornalística, para os efeitos do Decreto nº 83.284, de 13 de 
março de 1979, a que tenha como atividade a edição de jornal ou revista, ou a 
distribuição de noticiário, com funcionamento efetivo, idoneidade financeira e registro 
legal.   
 

9.23 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.24 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
 
9.25 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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9.26 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
9.27 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
9.28 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 
9.29 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 
9.30 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
9.31 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
9.32 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 

9.33 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples;  
 
9.34 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 
 
9.35 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  
 

9.35.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um);  

 
9.35.2 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura; e 

 
9.35.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
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9.35.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped.   

 
9.36 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 
contratação. 
 
9.37 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
9.38 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa. 
 

Qualificação Técnica 

9.39 A empresa deve apresentar, como documento de qualificação técnica, comprovante de 
outorga de concessão de emissora de rádio, caso não seja possível verificar a outorga junto do 
site do Ministério das Comunicações ou da Agência Nacional de Telecomunicações. 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da 
Lei nº 14.133/2021) 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 245.000,04 (duzentos e quarenta e cinco 
mil e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima (subitem 1.1). 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 
14.133/2021) 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União, na programação orçamentária para o exercício de 
2025. 

 
11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
I)​ Gestão/Unidade: Coordenadoria de Comunicação Social; 
II)​ Fonte de Recursos: Publicidade Institucional e de Utilidade Pública no Estado 
de Pernambuco. 
III)​ Programa de Trabalho: Programa: 02.131.0033.219I.0026 
IV)​ Elemento de Despesa: E.D.: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica; 
V)​ Plano Interno: Plano Anual de Contratações 2025. 
 

Recife, (data conforme assinatura eletrônica) 
_________________________________ 

Maria Eduarda Vaz de Oliveira Correa Lima 

Coordenadora de Comunicação Social 

Gestora 
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